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1 Introdução

A Educação Ambiental, como conceito e prática, começou a ganhar 
visibilidade em 1972, com a realização da Conferência das Nações 
Unidas sobre o Ambiente Humano, em Estocolmo (Suécia), onde se 
discutiu com maior profundidade a necessidade da inserção da di-
mensão ambiental na educação. Cinco anos depois, na Conferência 
Intergovernamental sobre Educação Ambiental, em Tbilisi, Geórgia, 
foram definidas estratégias e diretrizes adotadas ainda hoje.

Passados quase 40 anos, apesar de toda a evolução das corren-
tes teóricas nas universidades, perdura a ideia de que a prática 
da Educação Ambiental se esgota na realização de eventos, pa-
lestras e distribuição de panfletos. De fato, ainda hoje, boa par-
te dos profissionais das áreas ambiental e pedagógica acredita 
nessa fórmula, amplamente utilizada, mas que, sozinha, não é 
capaz de consumar o processo educativo. E o que diferencia as 
atividades que constituem esse processo? É exatamente isso 
que buscaremos discutir nesta publicação.

Existem diversos mitos relacionados à Educação Ambiental. O des-
conhecimento sobre as várias teorias que embasam a prática pre-
judicam sobremaneira seu planejamento, execução e avaliação na 
gestão pública. Esse é o primeiro ponto que se coloca para reflexão. 
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Da mesma maneira que praticamente todos os gestores acredi-
tam na premissa de que nenhum avanço significativo será alcan-
çado sem um forte trabalho educativo, muitos ainda pensam que 
é possível obtê-lo de forma amadora e sem recursos, apenas com 
boas intenções. Sim, qualquer profissional qualificado pode mi-
nistrar palestras e publicar folhetos informativos. Porém, quando 
buscamos ser efetivos no processo educativo, precisamos ir além 
do repasse de informações e trabalhar o público não como recep-
tores que se comportam passivamente, mas como sujeitos que 
pensam, agem e remodelam as informações de acordo com suas 
vivências e, portanto, a partir dos distintos pontos de vista encon-
trados em uma sociedade heterogênea como a nossa.

Por desconhecerem a necessidade de contextualizar sua atua-
ção e as teorias que permeiam o tema, muitos projetos na área 
de Educação Ambiental mostram-se superficiais, tendo como 
objetivo apenas informar ou sensibilizar os atores envolvidos, 
e, frequentemente, agindo sobre as consequências, e não sobre 
as causas de um problema ambiental. 

Um exemplo emblemático são as campanhas que tentam sensibi-
lizar a população a descartar o lixo corretamente. Quantas já foram 
realizadas e quantas podem ser consideradas realmente bem-su-
cedidas? A quantidade de lixo recolhida nas ruas das grandes ci-
dades brasileiras cresce progressivamente, embora grandes somas 
tenham sido gastas em campanhas para mantê-las limpas. 
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Mas se a quantidade de lixo nas ruas diminuísse, poderíamos 
atribuir este fato ao sucesso dos trabalhos educativos realizados 
ou apenas ao aumento da fiscalização e da aplicação de multas? 
E se concluíssemos que a redução do lixo é resultado dos tra-
balhos educativos realizados, poderíamos comemorar o fim do 
problema do lixo ou continuaríamos com a questão do excesso 
de resíduos descartados e levados a lixões e aterros sanitários? 
É refletindo sobre essas questões que percebemos como a Edu-
cação Ambiental precisa de muito mais do que boas intenções.

Partimos, então, para o segundo ponto de reflexão: a escassez 
de recursos para a Educação Ambiental. O trabalho educativo, 
para ser efetivo, depende fundamentalmente de pessoas. Exce-
to em casos de capacitações técnicas à distância ou semipre-
senciais, como treinamentos para gestores públicos com foco 
em repasse de informações, todo processo educativo é muito 
dependente do diálogo entre as partes envolvidas. Mas, embora 
a contratação de muitos profissionais seja uma necessidade 
recorrente, ainda hoje as equipes de Educação Ambiental cos-
tumam ser pequenas e os recursos disponíveis, ínfimos, diante 
da grandeza dos projetos necessários. Portanto, quem trabalha 
com Educação Ambiental precisa também de muita criativida-
de para superar os desafios e alcançar seus objetivos. 
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A diversidade de temas e públicos a serem trabalhados exige, por sua 
vez, que as equipes sejam multidisciplinares e que os educadores co-
nheçam não apenas aspectos pedagógicos e metodológicos, mas 
também uma infinidade de assuntos relacionados à área ambiental. 
Um projeto de Educação Ambiental em unidades de conservação, 
por exemplo, pode se resumir a um conjunto de eventos, atividades 
e oficinas para entreter os visitantes, se trabalhado sob um viés con-
servador. Contudo, pode também abranger atividades voltadas à me-
diação de conflitos, à aproximação entre os moradores do entorno e 
os gestores da unidade e ao fortalecimento da atuação do seu conse-
lho gestor, entre outras iniciativas que poderiam permitir uma maior 
participação da sociedade. Nesse caso, busca-se um enfoque menos 
conservador e mais transformador.

Nesta publicação, buscamos fazer uma breve contextualização 
histórica da Educação Ambiental, bem como diferenciar seus 
aspectos conservadores e transformadores, passando, então, 
a questões teórico-metodológicas relacionadas à sua prática. 
Com isso, desejamos desvendar um pouco da complexidade 
que envolve a Educação Ambiental e incentivar práticas mais 
participativas e socialmente justas.
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2 Breve histórico da Educação Ambiental 

Desde a Revolução Industrial, nossa sociedade tem vivenciado 
um desenvolvimento tecnológico bastante expressivo. No entan-
to, é inegável que o modelo de produção derivado dessa revolu-
ção, caracterizado pelo uso intensivo de energia fóssil (petróleo), 
pela superexploração dos recursos naturais e pela utilização do 
ar, água e solo como depósito de dejetos, também tem contribu-
ído para o aumento da degradação ambiental. Alguns marcos 
históricos pautaram a evolução do debate ambientalista e da 
Educação Ambiental, como veremos a seguir.
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Anos 1960
Publicado em 1962, o livro Primavera silenciosa, da americana 
Rachel Carson, fica famoso no mundo todo como o primeiro 
a alertar para os impactos da ação humana sobre o meio am-
biente e a criticar práticas como a utilização de insumos quími-
cos e o despejo de dejetos industriais na natureza.

Anos 1970
Em 1972, o chamado Clube de Roma, formado por especialistas 
preocupados com o meio ambiente, publica o relatório Os limites do 
crescimento, com previsões bastante pessimistas sobre o futuro da 
humanidade e o modelo de exploração e produção adotado mundial-
mente na época. No mesmo ano, durante a Conferência sobre Am-
biente Humano, realizada em Estocolmo, na Suécia, a Organização 
das Nações Unidas (ONU) estende as discussões sobre meio am-
biente ao campo da Educação.

Três anos depois, ainda como desdobramentos daquele encontro, a 
ONU lança o Programa Internacional de Educação Ambiental (Piea) e 
divulga a Carta de Belgrado. O documento, redigido na Iugoslávia, es-
tabelece as metas e princípios da Educação Ambiental e, em 1977, na 
cidade de Tibilisi, na ex-república soviética da Geórgia, em uma confe-
rência que virou marco para a educação ambiental, ajuda a definir dire-
trizes, estratégias e ações até hoje adotadas por especialistas da área.
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Anos 1980
Tragédias como a de Bhopal (1984), na Índia, onde toneladas de gás 
tóxico vazaram de uma fábrica americana de pesticidas, e o aciden-
te nuclear de Chernobyl (1986), na então União Soviética (URSS), 
marcam a primeira metade da década. Diante do agravamento da 
problemática ambiental no planeta, em 1987 a ONU promove, em 
Moscou, o Congresso Internacional sobre Educação e Formação 
sobre o Meio Ambiente, um encontro de caráter não governamental 
que reafirmou os princípios de Educação Ambiental e assinalou a 
importância e a necessidade de pesquisas e da formação na área. 

Também em 1987, como resultado dos estudos realizados pela 
Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento 
(CMMAD), foi elaborado o relatório O nosso futuro comum (ou Re-
latório de Brundtland).  Além de criticar o modelo adotado pelos 
países desenvolvidos, ressaltando os riscos do uso excessivo dos 
recursos naturais sem considerar a capacidade de suporte dos 
ecossistemas, o documento apresenta o conceito de desenvolvi-
mento sustentável, descrito como “o desenvolvimento que satis-
faz as necessidades presentes, sem comprometer a capacidade 
das gerações futuras de suprir suas próprias necessidades”.

No Brasil, a década de 1980 é marcada pelo crescimento dos movi-
mentos sociais, que ganharam força com a abertura política, após o fim 
do regime militar. Um grande marco foi a criação da Política Nacional 
do Meio Ambiente (Lei Federal nº 6.983/81), que destaca a Educação 
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Ambiental como um dos princípios para a preservação, melhoria e re-
cuperação da qualidade ambiental, devendo ser oferecida em todos os 
níveis de ensino e em programas específicos direcionados às comuni-
dades. Em 1988 é promulgada a Constituição Federal, que no Capítulo 
VI (sobre meio ambiente), artigo 225, parágrafo 1º, inciso VI determina 
ao poder público a promoção da Educação Ambiental em todos os ní-
veis de ensino e a conscientização pública para a preservação do meio 
ambiente. É a partir dessa década que muitos educadores passam a 
se denominar “ambientais”, promovendo vários encontros estaduais, 
nacionais e latino-americanos, vistos como espaços de discussão e 
construção de práticas educativas voltadas à temática ambiental.

Anos 1990
Com o avanço da globalização da economia e das discussões sobre 
meio ambiente no mundo todo, ocorre em 1992, no Rio de Janeiro, a Con-
ferência sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento das Nações Unidas, 
conhecida como Rio Eco-92. O encontro, que colocou em lados opostos 
as nações ricas e em desenvolvimento, gera, entre outros documentos, 
uma declaração de princípios (Carta da Terra) e a Agenda 21, um plano 
de ação para o desenvolvimento sustentável com um capítulo inteiro de-
dicado à Educação Ambiental. Já no Fórum Global, evento paralelo que 
atraiu ambientalistas, sindicalistas, ONGs e lideranças indígenas de to-
das as partes do mundo, é assinado o Tratado de Educação Ambiental 
para Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade Global, que reconhe-
ce o papel central da Educação Ambiental como processo dinâmico, em 
permanente construção, e traça as diretrizes de um plano de ação social.
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Ainda durante o Fórum Global, é criada a Rede Brasileira de Educação 
Ambiental (Rebea), composta por ONGs, educadores e instituições 
ligadas à educação. Em 1994, com a intenção de consolidar a Educa-
ção Ambiental como política pública, é lançado o Programa Nacional 
de Educação Ambiental (ProNEA). Três anos depois, são elaborados 
os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), que defendem que o 
estudo do meio ambiente esteja articulado e seja transversal às diver-
sas áreas do conhecimento. A década termina com a promulgação 
da Lei Federal nº 9.797/99, que institui a Política Nacional de Educa-
ção Ambiental (Pnea) e cujo artigo 2º reforça: “A educação ambiental 
é um componente permanente da educação nacional, devendo estar 
presente, de forma articulada, em todos os níveis e modalidades do 
processo educativo, em caráter formal e não-formal”.

Anos 2000
Em 2002, a ONU promove uma segunda Cúpula Mundial sobre o 
Desenvolvimento Sustentável, desta vez em Johannesburgo, Áfri-
ca do Sul. O encontro reuniu dirigentes de 193 nações com o obje-
tivo de avaliar a implementação da Agenda 21 e das convenções 
assinadas na Rio Eco-92. Num dos documentos oficiais do evento, 
recomendou-se que a ONU promovesse um decênio dedicado à 
Educação para o Desenvolvimento Sustentável (EDS), o que acon-
teceu em dezembro do mesmo ano, quando o período de 2005 a 
2014 foi instituído como a Década da Educação para o Desenvol-
vimento Sustentável.
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No Brasil, o século 21 começa com a Educação Ambiental assu-
mindo uma dinâmica intensa em termos político-institucionais e 
de projetos de formação de amplos setores sociais. Em 2002, o 
Decreto Federal nº 4.281 regulamenta a Política Nacional de Edu-
cação Ambiental (Lei Federal nº 9.795/99). Além da politização 
dos debates e da consolidação dos espaços interinstitucionais, 
o Ministério do Meio Ambiente e o Ministério da Educação pas-
sam a atuar juntos. Com isso, avançam o diálogo permanente 
com o governo federal, a ampliação dos Centros de Educação 
Ambiental (CEAs), a criação de Comissões Interinstitucionais de 
Educação Ambiental (CIEAs) nos estados e o fomento à criação 
de fóruns locais para discutir educação e meio ambiente.

Em 2004, Goiânia sedia o primeiro encontro governamental nacio-
nal sobre políticas públicas de Educação Ambiental. Na ocasião, foi 
elaborado um documento que estabelecia um importante e pioneiro 
pacto entre as esferas de governo para a criação de políticas e progra-
mas estaduais e municipais de Educação Ambiental. Em 2005, após 
a Década da EDS para a América Latina ser oficialmente lançada no 
Brasil, é publicado o Manifesto pela educação ambiental, que condena-
va a troca do termo Educação Ambiental pela expressão EDS, embu-
tida de um conceito mercadológico, segundo seus detratores, e que 
poderia induzir o esquecimento dos princípios, objetivos e diretrizes 
da Educação Ambiental.

-14-



Num cenário marcado pela crise na Europa, pelas desigualdades 
de crescimento e de poder entre os países e pelo enfraquecimento 
dos Estados nacionais e movimentos sociais frente aos interesses 
financeiros, acontece, no Brasil, a Conferência das Nações Unidas 
sobre Desenvolvimento Sustentável. Conhecida como Rio+20, a 
reunião atrai líderes de mais de 180 nações para uma discussão 
sobre como conciliar o desenvolvimento econômico com a inclu-
são social e a conservação ambiental. Na II Jornada Internacional 
de Educação Ambiental, um dos eventos paralelos ao encontro, 
foi elaborado o Plano de Ação do Tratado de Educação Ambien-
tal para Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade Global, que 
incluiu a formação de uma Rede Planetária de Educação Ambien-
tal com a função de assegurar a continuidade e a expansão das 
ações após a Rio+20, especialmente aquelas já previstas no trata-
do. Em nível estadual, o Rio de Janeiro, após várias consultas pú-
blicas, apresenta, em dezembro de 2013, o texto final do Programa 
Estadual de Educação Ambiental do Rio de Janeiro (ProEEA-RJ).
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Programas de Educação Ambiental

Nacional

Pr
in

cí
pi

os

Estadual

I - Concepção de ambiente em sua to-
talidade, considerando a interdepen-
dência sistêmica entre o meio natural 
e o construído, o socioeconômico e 
o cultural, o físico e o espiritual, sob o 
enfoque da sustentabilidade;
II - Enfoque humanista, histórico, crí-
tico, político, democrático, participati-
vo, inclusivo, dialógico, cooperativo e 
emancipatório;
III - Respeito à liberdade e à equidade 
de gênero;
IV - Reconhecimento da diversidade 
cultural, étnica, racial, genética, de es-
pécies e de ecossistemas;
V - Abordagem articulada das ques-
tões ambientais locais, regionais, 
nacionais, transfronteiriças e globais;
VI - Compromisso com a cidadania 
ambiental;

I - Concepção de “ambiente” em sua 
unidade e totalidade, considerando 
a interdependência sistêmica entre 
o meio físico natural e o meio físico 
socialmente construído;
II - Participação ativa, autônoma e 
popular; 
III - Enfoque humanista, histórico, crí-
tico, participativo, inclusivo, dialógico, 
cooperativo, solidário e emancipatório;
IV - Pluralismo de ideias e concep-
ções pedagógicas, garantindo a 
inserção da temática ambiental 
como tema transversal aos projetos 
político-pedagógicos;
V - Vinculação entre as diferentes di-
mensões do conhecimento: entre a 
educação e o trabalho, a cultura, a ci-
ência e a tecnologia, os saberes tradi-
cionais e os valores éticos e estéticos;
VI - Avaliação crítica dos processos 
educativos;

Tabela 1 - Relação de princípios e diretrizes dos programas nacional e estadual 
de Educação Ambiental 

3 Princípios e diretrizes da Educação Ambiental: 
marco legal

É bastante evidente a similaridade entre os princípios e diretrizes 
das políticas e dos programas nacional e estadual de Educação 
Ambiental, o que demonstra a coerência entre as propostas. As 
duas tabelas a seguir mostram a semelhança de valores: 
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Fontes: Programa Nacional de Educação Ambiental, 2005; Programa Estadual de Educa-
ção Ambiental, 20141.

I - Transversalidade e interdisciplina-
ridade;
II - Descentralização espacial e ins-
titucional;
III - Sustentabilidade socioambiental;
IV - Democracia e participação social;
V - Aperfeiçoamento e fortalecimen-
to dos sistemas de Ensino, Meio 
Ambiente e outros que tenham in-
terface com a educação ambiental.

I -Transversalidade; 
II - Descentralização e comparti-
lhamento; 
III - Sustentabilidade dos processos 
educativos; 
IV - Participação e controle social;
V - Fortalecimento do sistema de ensino;
VI - Fortalecimento do Sisnama;
VII - Justiça social e ambiental;
VIII - Respeito a todas as formas de vida;
IX - Respeito à diversidade cultural;
X – Transparência.

Pr
in

cí
pi

os

VII - Vinculação entre as diferentes 
dimensões do conhecimento; entre 
os valores éticos e estéticos; entre a 
educação, o trabalho, a cultura e as 
práticas sociais;
VIII - Democratização na produção 
e divulgação do conhecimento e fo-
mento à interatividade na informação;
IX - Pluralismo de ideias e concep-
ções pedagógicas;
X - Garantia de continuidade e per-
manência do processo educativo;
XI - Permanente avaliação crítica e 
construtiva do processo educativo;
XII - Coerência entre o pensar, o falar, 
o sentir e o fazer;
XIII - Transparência.

VII - Abordagem articulada e integra-
da das questões ambientais em sua 
dimensão local, regional, nacional e 
global;
VIII - Reconhecimento, respeito e 
valorização da diversidade cultural 
existente no estado;
IX - Compromisso com a cidadania 
ambiental;
X - Reconhecimento do direito à 
auto-organização dos diversos su-
jeitos sociais e de suas formas de 
produção de conhecimento.  

Di
re

tri
ze

s

1O Programa Estadual de Educação Ambiental já foi referendado por um processo participativo em audiên-
cias públicas por todo o Estado do Rio de Janeiro, aguardando sua publicação de sua versão final.
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Tabela 2 – Relação dos princípios comuns às políticas nacional e estadual de 
Educação Ambiental

Fontes: Lei Federal nº 9.795/99 e Lei Federal nº 3.325/99.

Política de Educação Ambiental

Nacional

Di
re

tri
ze

s

Estadual

I - Enfoque humanista, holístico, de-
mocrático e participativo;
II - Concepção do meio ambiente em 
sua totalidade, considerando a inter-
dependência entre o meio natural, o 
socioeconômico e o cultural, sob o 
enfoque da sustentabilidade;
III - Pluralismo de ideias e concep-
ções pedagógicas, na perspectiva 
da inter, multi e transdisciplinaridade;
IV - Vinculação entre a ética, a educa-
ção, o trabalho e as práticas sociais;
V - Garantia de continuidade e per-
manência do processo educativo;
VI - Permanente avaliação crítica do 
processo educativo;
VII - Abordagem articulada das ques-
tões ambientais locais, regionais, na-
cionais e globais;
VIII - Reconhecimento e o respeito à 
pluralidade e à diversidade individual 
e cultural. 

I - Enfoque humanista, holístico, de-
mocrático e participativo;
II - Concepção do meio ambiente em 
sua totalidade, considerando a inter-
dependência entre o meio natural, o 
socioeconômico e o cultural sob o 
enfoque da sustentabilidade;
III - Pluralismo de ideias e concep-
ções pedagógicas, tendo como 
perspectivas a inter, a multi e a trans-
disciplinaridade;
IV - Vinculação entre a ética, a educa-
ção, o trabalho, a democracia partici-
pativa e as práticas sociais;
V - Garantia de continuidade e per-
manência do processo educativo;
VI - Participação da comunidade;
VII - Permanente avaliação crítica do 
processo educativo;
VIII - Abordagem articulada das 
questões ambientais do ponto de 
vista local, regional, nacional e global;
IX - Reconhecimento, respeito e res-
gate da pluralidade e diversidade cul-
tural existentes no estado;
X - Desenvolvimento de ações junto 
a todos os membros da coletivida-
de, respondendo às necessidades 
e interesses dos diferentes grupos 
sociais e faixas etárias.
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4 Educação Ambiental em debate

A Educação Ambiental, como campo do conhecimento e da prática 
educacional, tem uma história recente. Diante de fortes demandas 
sociais, ela nasce como forma de contestação a modelos societários 
construídos sobre pilares insustentáveis, sendo crítica aos modelos 
desenvolvimentistas adotados tanto pela antiga URSS quanto pelos 
países capitalistas. 

A evolução teórico-metodológica da Educação Ambiental se intensifica 
a partir dos anos 1970, especialmente após alguns marcos históricos. 
A relevância que a questão ambiental ganha no cenário mundial provo-
ca uma profusão de discursos e práticas educativas. Grande parte des-
ses discursos se afasta do cenário real de conflitos socioambientais, 
acabando por gerar práticas que em nada mudam a realidade. Parte 
do que nasce como crítica societária adquire um viés conservador que, 
apoiado no senso comum, ganha rapidamente espaço na sociedade. 
Produz-se, assim, uma polaridade de discursos e práticas: de um lado, 
uma Educação Ambiental abstrata, voltada para a natureza externa, 
que se distancia do terreno dos conflitos socioambientais; do outro, 
uma prática crítica que olha para tais conflitos e pretende fortalecer o 
controle da sociedade sobre a gestão ambiental pública. 

Diante disso, o que se pretende a seguir é diferenciar as duas principais 
correntes da Educação Ambiental para que o leitor compreenda as con-
sequências, para a sociedade e o ambiente, de cada forma de trabalhá-la.
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4.1 Educação Ambiental conservadora

O discurso conservador é aquele que não remete ao que é da estru-
tura da sociedade, ou seja, não questiona a origem dos problemas 
e não pretende transformar a realidade. A Educação Ambiental con-
servadora possui algumas características marcantes, como:

Conservacionismo: traz a ideia de natureza intocada e intocável, 
buscando a preservação de áreas naturais total ou parcialmente 
restritas à presença humana, sem questionar o modelo de ocupa-
ção urbana e as desigualdades de acesso e uso dos recursos na-
turais. Tem foco em informações sobre a dinâmica dos ecossiste-
mas, incluindo fauna e flora, e raramente promove reflexões sobre 
os conflitos socioambientais que motivaram a criação de áreas pro-
tegidas ou sobre possíveis soluções para conflitos originados pela 
criação dessas áreas.

Comportamentalismo: foca no indivíduo e nas possíveis mudanças 
de atitude deste, sem questionar as características políticas, socioe-
conômicas e simbólicas que geram e estimulam determinados com-
portamentos. Ações marcadas por imperativos como “Apague a luz”, 
“Feche a torneira”, “Lave a calçada com balde” etc. são exemplos da 
Educação Ambiental conservadora, já que, embora sejam importan-
tes em pequena escala, as atitudes por elas apregoadas são pouco 
significativas para o restabelecimento de boas condições ambientais.
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Ecoeficiência: caracteriza-se pela proposição de soluções tecnológi-
cas para os problemas ambientais. Essas soluções, no entanto, são 
meramente paliativas e não alteram a lógica insustentável de produ-
ção e consumo. Como exemplos, é possível citar estratégias de con-
sumo consciente, como o incentivo ao consumo de produtos recicla-
dos ou acondicionados em embalagens recicláveis, e o combate ao 
desperdício a partir do uso de aeradores e temporizadores de torneiras.

Vale ressaltar que o conservacionismo, o comportamentalismo e a 
ecoeficiência são características que, por si só, não tornam a prática 
educativa conservadora. Contudo, priorizar esses aspectos em vez 
de problematizar questões estruturais do sistema político-econômi-
co vigente auxilia apenas na mitigação dos problemas ambientais, 
agindo em suas consequências e não em suas causas.

Mais adiante, serão apresentados alguns elementos que facilita-
rão a identificação de projetos educativos de cunho crítico que, em 
alguma instância, se pretendem transformadores.
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4.2 Educação Ambiental crítica 

A Educação Ambiental crítica visa transformar a sociedade em um 
ambiente de democracia plena, base das suas ideias e práticas. Assim, 
trabalha em zonas de conflito socioambiental, buscando a formação 
crítica dos agentes sociais e a construção de consensos, isto é, acor-
dos negociados que satisfaçam aos interesses das partes envolvidas.
Também chamada de transformadora ou emancipatória, a Educa-
ção Ambiental crítica parte da premissa de que a consciência indivi-
dual acerca das questões socioambientais começa a ser construída 
quando o sujeito passa a se entender como parte de um todo, ou seja, 
como sujeito social. Por isso, as ações educativas de caráter crítico, 
em vez de priorizarem as atitudes do indivíduo, focam grupos como 
associações de moradores, colônias de pescadores, comitês de ba-
cias hidrográficas, conselhos gestores de unidades de conservação, 
conselhos municipais de meio ambiente etc.

Portanto, essas práticas estimulam a participação social dos sujei-
tos para que os mesmos construam coletivamente soluções para 
os problemas enfrentados, refletindo e compreendendo a origem 
dos problemas e suas consequências e, finalmente, propondo for-
mas de intervenção nessa realidade.

Listamos abaixo alguns dos princípios da Educação Ambiental crí-
tica. É importante ressaltar, contudo, que esses conceitos são com-
plexos e, por isso, devem ser estudados com maior profundidade: 
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Ambiente como bem comum: entende o ambiente não apenas 
como a natureza externa, da qual o homem supostamente não 
faz parte, mas sim como o local em que vivemos, sobre o qual 
temos responsabilidades e com o qual mantemos uma relação de 
interdependência, tanto pelo que é produzido e consumido (água, 
alimentos e outros recursos para produção de objetos e equipa-
mentos diversos) quanto pelos resíduos que são descartados. 
Conforme o artigo 225 da Constituição Federal, “todos têm direito 
ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum 
do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 
Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 
presentes e futuras gerações”.

Historicidade: busca compreender o contexto histórico em que 
está inserido o problema ambiental em questão. Na prática, en-
volve um estudo prévio, em escala local e global, dos conflitos e 
dos atores neles envolvidos, incluindo aspectos sociais, culturais, 
políticos, econômicos etc.

Práxis: mais que um método, a práxis é um princípio educativo 
em que a reflexão e o estudo são fundamentais para que uma 
boa prática possa se concretizar e, ao mesmo tempo, gerar no-
vas reflexões e transformar o sentido daquilo que está sendo 
praticado, permitindo sua evolução.
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Totalidade: defende a compreensão sistêmica dos problemas. 
Ou seja, parte do princípio de que na busca por soluções reais 
para os problemas socioambientais não é possível olhar uma 
parte da questão sem que antes se tente compreender suas 
origens e demais consequências. Para ampliar o potencial 
transformador de uma ação educativa, é preciso considerar a 
complexidade do contexto socioambiental.

Emancipação: vai além da ideia de liberdade como algo que se 
opõe ao aprisionamento físico, já que só se consuma quando 
as necessidades básicas (moradia, alimento, saúde) estão su-
pridas, criando a possibilidade de livre pensamento. Um sujeito 
é considerado emancipado quando se sente capaz de pensar 
por conta própria e, com autonomia, sem depender de agentes 
externos, constrói as soluções para os problemas encontrados. 
A emancipação não é uma conquista fácil, uma vez que deman-
da informação, formação e desenvolvimento da autoestima do 
sujeito diante de condições históricas de opressão. 
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Conservadora Crítica

I - Manutenção das condições vigen-
tes, com adaptações pontuais;
II - Crise ambiental;
III - Responsabilização da humanida-
de como um todo homogêneo;
IV - Abordagem pontual;
V - Negação dos conflitos;
VI - Conservação e ecoeficiência;
VII - Abordagem técnica.

I - Ênfase na conscientização
individual;
II - Ensino do funcionamento dos sis-
temas ecológicos;
III - Dependência de agentes externos 
para a continuidade das ações;

IV - Priorização de ações pontuais.

I - Transformação da realidade com 
mudanças estruturais;
II - Crise econômica, sociopolítica e 
ambiental;
III - Responsabilização de sujeitos 
em condições sociais específicas;
IV - Abordagem sistêmica;
V - Explicitação dos conflitos;
VI - Justiça ambiental;
VII - Abordagem sociopolítica.

I - Ênfase na mobilização coletiva;
II - Reflexão sobre o funcionamento 
dos sistemas sociais;
III - Visa à autonomia dos sujeitos 
para a continuidade das ações;
IV - Priorização de processos de for-
mação contínuos.
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A tabela a seguir sintetiza as diferenças teóricas e metodológicas 
existentes entre as modalidades conservadora e crítica da Educa-
ção Ambiental:
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5 Práticas em Educação Ambiental

5.1 Educação Ambiental na escola

A escola exerce importante papel na nossa sociedade. Nela, os 
indivíduos entram em contato com o conhecimento acumulado 
pelas inúmeras ciências, desenvolvem capacidades linguísticas e 
apreendem importantes questões relacionadas à organização das 
sociedades. O ambiente escolar, por sua pluralidade, possibilita que 
alunos, pais, professores e demais funcionários entrem em contato 
com diferentes pontos de vista e aprendam a conviver com as dife-
renças. Além disso, não podemos deixar de considerar que, sendo 
um espaço de relações sociais humanas, a escola também se faz 
um campo propício para a discussão política, pois ser político nesse 
âmbito é compreender como as relações de poder são estabeleci-
das dentro dela e saber avaliar como isso repercute nos serviços 
que a unidade escolar oferece à comunidade (Padilha, 2001).

O principal documento produzido com as escolas é o Plano Político 
Pedagógico (PPP), que tem como finalidade nortear as ações nos 
centros de ensino. Elaborado coletivamente pela comunidade esco-
lar (constituída por professores, diretores, demais funcionários da es-
cola, alunos, pais e a população do entorno), esse documento reúne 
as principais ideias, fundamentos e orientações curriculares e orga-
nizacionais que a instituição de ensino seguirá. Em resumo, ele é a 
identidade da escola, pois é formulado para atender as necessidades 
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do seu público. Sua formulação e construção seguem as orientações 
contidas nos artigos 12, 13 e 14 da Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional (LDB, ou Lei Federal nº 9.394), de 20 de dezembro de 
1996. Ainda que seja um documento político muito importante para 
as escolas, nem sempre ele é redigido de maneira participativa, o que 
impede que a comunidade escolar o considere representativo dos 
seus interesses.

A Política Nacional de Educação Ambiental (Pnea) faz referência à 
forma como a Educação Ambiental deve se inserir nas escolas. Em 
seu artigo 10, afirma que “a educação ambiental será desenvolvida 
como uma prática educativa integrada, contínua e permanente em 
todos os níveis e modalidades do ensino formal”. Os Parâmetros 
Curriculares Nacionais (PCNs) e as resoluções do Conselho Nacio-
nal de Educação (CNE) reconhecem a Educação Ambiental como 
uma temática a ser inserida no currículo escolar de modo diferencia-
do, não se configurando como uma nova disciplina, mas sim como 
um tema transversal. O Programa Nacional de Educação Ambiental 
(ProNEA) também  traz entre suas diretrizes a transversalidade2 e a 
interdisciplinaridade, modos de trabalhar o conhecimento que bus-
cam uma reintegração de aspectos que ficaram isolados uns dos 
outros pelo tratamento disciplinar. Com isso, busca-se conseguir 
uma visão mais ampla e adequada da realidade.

2 Transversalidade é um termo que, na educação, é entendido como uma forma de organizar o trabalho didático, 
na qual alguns temas são integrados às áreas convencionais de forma a estarem presentes em todas elas. 
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Porém, por que é tão difícil colocar em prática a transversalidade da 
Educação Ambiental nas escolas? Há pelo menos quatro motivos prin-
cipais: 1. o modelo disciplinar escolar; 2. a dificuldade de planejamento 
conjunto; 3. a falta de incentivo à participação dos professores em pro-
jetos ambientais; e 4. a formação insuficiente dos professores em te-
mas socioambientais. Em relação a este último ponto, é válido ressaltar 
que o artigo 11 da Pnea afirma que “a dimensão ambiental deve cons-
tar dos currículos de formação de professores, em todos os níveis e em 
todas as disciplinas”, e que “os professores em atividade devem receber 
formação complementar em suas áreas de atuação, com o propósito 
de atender adequadamente ao cumprimento dos princípios e objetivos 
da Política Nacional de Educação Ambiental” (Lei Federal nº 9.795/99).

A inserção da Educação Ambiental crítica nas escolas deve ser prece-
dida pela sua incorporação na visão política e, consequentemente, no 
fazer pedagógico. Um primeiro passo seria a incorporação dos seus 
princípios nos Planos Políticos Pedagógicos (PPPs), o que, de início, 
garantiria que as práticas de docentes, diretores e demais funcioná-
rios sejam orientadas neste sentido. O estímulo a projetos em turnos 
alternados ou nas disciplinas formais são caminhos possíveis para 
trabalhar a Educação Ambiental na escola. Dessa maneira, as possi-
bilidades de incorporação de temáticas de Educação Ambiental pode-
rão ser assimiladas e debatidas em diferentes contextos e de maneira 
interdisciplinar, permitindo que os alunos percebam a importância da 
sua participação nos fóruns públicos, assim como suas responsabi-
lidades individuais e as relações que estabelecem com o ambiente. 
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Deve-se, por fim, dar especial atenção à participação dos profes-
sores – que deve ser incentivada inclusive por meio de bolsa-
-auxílio no caso de projetos realizados fora de seus horários de 
trabalho na escola –, bem como à sua capacitação permanente 
em temas socioambientais adequados à realidade local. É im-
portante lembrar: projetos têm início, meio e fim, por isso a conti-
nuidade das ações nas escolas depende de sua incorporação no 
PPP e da formação de agentes multiplicadores dentro do corpo 
de funcionários da instituição.

5.2 Educação Ambiental na gestão pública

A gestão ambiental pública, por lidar com questões relaciona-
das ao acesso e uso dos recursos naturais, frequentemente se 
torna palco de conflitos socioambientais – explícitos ou implí-
citos – de diferentes origens. Trabalhando com diversos inte-
resses e visões de mundo, os órgãos ambientais têm sua atua-
ção permeada por processos de disputa entre diferentes atores 
que, às vezes, podem desembocar em conflitos explicitados. O 
licenciamento ambiental, por exemplo, enfrenta situações de 
contraposição de interesses que alcançam dimensões econô-
micas, políticas, sociais e espaciais, além das ambientais. Por 
isso, o gestor público deve estar preparado para, eventualmen-
te, lidar com esses conflitos como um mediador com foco na 
construção de consensos.
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Para lidar com essas disputas, é importante que o agente público 
saiba que as relações de força existentes na sociedade são profunda-
mente desiguais. O mediador também deve considerar que, na cons-
trução de possíveis consensos, alguns lados devem ser empoderados 
para que o enfrentamento ganhe um caráter mais igualitário. A cons-
trução de ambientes mais justos e democráticos, portanto, passa pela 
participação e fortalecimento dos setores desprivilegiados na gestão 
pública, o que, fundamentalmente, depende do acesso à informação.

A Educação Ambiental tem entre suas principais funções disse-
minar informações a diferentes públicos. Um deles é formado por 
agentes públicos que atuam na área ambiental como técnicos, 
gestores e conselheiros de meio ambiente nas esferas municipal, 
estadual e federal. Além de fornecer ferramentas que possibilitem 
a esses agentes gerir melhor os recursos ambientais de seus terri-
tórios, a Educação Ambiental tem, ainda, o papel de fortalecer uma 
cultura de maior participação social na gestão pública.

No caso dos gestores municipais, a demanda por capacitações 
foi fortemente ampliada após a assinatura da Lei Complementar 
nº 140/2011, que regulamenta o artigo 23 da Constituição Fede-
ral3 e, ao estabelecer normas para a cooperação entre União, es-
tados e municípios na proteção do meio ambiente, abriu espaço 
para a transferência de competências entre essas esferas. Des-
sa maneira, os municípios ganharam poderes também para li-

3 O artigo 23 da Constituição Federal versa sobre as competências da União, dos estados, do Dis-
trito Federal e dos municípios relativos a diversas áreas, inclusive a proteção do meio ambiente e o 
combate à poluição, conforme inciso VI.
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cenciar e fiscalizar atividades de baixo e médio impacto poluidor, 
o que aumentou a importância das capacitações direcionadas a 
gestores e técnicos municipais. 

Nos conselhos municipais de meio ambiente, a importância das ca-
pacitações é ainda maior, pois a composição heterogênea desses 
fóruns, integrados por representantes do poder público, de empresas 
e da sociedade civil, provoca disputas até em processos decisórios 
internos, como na criação de regimentos. E quando temas técnicos 
são debatidos, a desigualdade entre os atores no que diz respeito ao 
acesso à informação pode acabar beneficiando setores em detrimen-
to de outros, dificultando o alcance de decisões justas, tanto do ponto 
de vista ambiental quanto do social. Por essa razão, divulgar a exis-
tência dos conselhos e mobilizar a sociedade para participar deles é 
o primeiro passo para que esses espaços se tornem representativos. 
Já a capacitação dos seus membros em temas técnicos e socioam-
bientais é de extrema importância para que as decisões dos conse-
lhos reflitam, de forma justa e equilibrada, os anseios da população.

Na prática, as capacitações oferecidas a gestores e conselheiros 
são baseadas em exigências contidas em leis, normas e proce-
dimentos técnicos fundamentais para a execução e fiscalização 
de atividades. Porém, cada vez fica mais clara a importância de 
estimular o diálogo entre os agentes públicos e a população, in-
centivando a participação desta. Informar, mobilizar e mediar con-
flitos são os grandes desafios da Educação Ambiental na gestão 
ambiental pública.



O que faz o Conselho Municipal de Meio Ambiente?

Tem a função de opinar e assessorar o Poder Executivo muni-
cipal – a Prefeitura, suas secretarias e o órgão ambiental muni-
cipal – nas questões relativas ao meio ambiente. Esse espaço 
destina-se a colocar, em torno da mesma mesa, os órgãos pú-
blicos, os setores empresariais e políticos e as organizações da 
sociedade civil que têm interesse em debater e buscar soluções 
para o uso dos recursos naturais e para a recuperação dos da-
nos ambientais. Nos assuntos de sua competência, o conselho 
também é um fórum de tomada de decisões, tendo caráter de-
liberativo, consultivo e normativo. Cabe ao Conselho Municipal 
de Meio Ambiente:

• Propor a política ambiental do município e fiscalizar o seu 
cumprimento;

• Apoiar a promoção da Educação Ambiental;

• Propor a criação de normas legais, bem como a adequação 
e regulamentação de leis, padrões e normas municipais, es-
taduais e federais;

• Opinar sobre aspectos ambientais de políticas estaduais 
ou federais que tenham impactos sobre o município;

• Receber e apurar denúncias feitas pela população sobre degra-
dação ambiental, sugerindo à Prefeitura as providências cabíveis.

Essas são atribuições gerais, mas cada município pode estabe-
lecer as competências do seu Conselho de Meio Ambiente de 
acordo com a realidade local.

Saiba mais em: 
http://www.mma.gov.br/port/conama/conselhos/conselhos.cfm 
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5.3 Educação Ambiental nas comunidades

As comunidades urbanas convivem cotidianamente com uma di-
versidade de problemas ambientais, sejam de pequenas ou grandes 
proporções, como o descarte e a coleta do lixo produzido em casa (es-
pecialmente em comunidades de baixa renda) ou como exercer o con-
trole social diante dos impactos de grandes empreendimentos. Buscar 
a resolução dessas questões coletivamente e de forma organizada, por 
meio de associações de moradores, organizações não governamentais 
e agremiações culturais, entre outros agrupamentos, pode ser uma boa 
alternativa. Esses grupos, no entanto, devem estar bem instrumentaliza-
dos para enfrentar os problemas à sua volta. Nesse sentido, o desenvol-
vimento de ações de Educação Ambiental que busquem a participação 
das comunidades, garantindo a difusão de conhecimentos e o empo-
deramento dos cidadãos, é o primeiro passo para o fortalecimento dos 
grupos em busca da defesa da qualidade do ambiente em que vivemos.

Essas ações, porém, devem reconhecer a pluralidade dos sujeitos en-
volvidos e estimular a participação intensa e coletiva, já que o debate 
contribui para o surgimento de novas ideias e informações, dúvidas e 
incoerências que levam à organização do pensamento, reafirmando 
ou modificando posições. 

Outro aspecto importante nesse processo é conhecer as reais condi-
ções do local onde se irá atuar. Esse trabalho deve incluir visitas e a 
aplicação de questionários que possibilitem conhecer a realidade da 
comunidade e detectar seus principais problemas. 
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A partir daí, já é possível fazer uma analise crítica e reflexiva so-
bre a realidade de uma comunidade e pensar em soluções “sob 
medida” para os problemas específicos. 

Dessa forma, as ações educativas poderão ser desenvolvidas 
por meio de oficinas, rodas de conversa, fóruns de debate, ses-
sões de cinema comunitárias e vários outros formatos de ativi-
dade que se adequem ao público e à localidade em questão. São 
vários os temas que podem ser trabalhados nessas iniciativas, 
como: higiene, meio ambiente, cidadania, sexualidade, drogas, 
doenças sexualmente transmissíveis (DSTs), políticas da mulher 
e inclusão social. No entanto, num processo que busque uma 
Educação Ambiental crítica, é importante que os temas sejam 
trabalhados de forma que propiciem o fortalecimento do exercí-
cio da cidadania e estimulem a participação crítica, propositiva 
e construtiva de novos caminhos, promovendo a transformação 
humana a partir da compreensão das estruturas de poder desta 
sociedade e estimulando a responsabilidade e o engajamento in-
dividual e coletivo nas decisões sobre o lugar onde se vive. Entre 
as várias formas de organização que encontramos nos núcleos 
urbanos, podemos destacar as ONGs, as instituições religiosas, 
os grupos da terceira idade e de defesa das minorias, as associa-
ções afroculturais, os grêmios estudantis etc.

Longe das grandes cidades, a identidade sociocultural das co-
munidades se apoia no território. Tribos indígenas, quilombo-
las, ribeirinhos, além de campesinos e sem-terra constituem 
alguns exemplos de comunidades tradicionais em que persiste 
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um sentimento de pertencimento à terra. Tais comunidades se 
enxergam como grupos com identidade própria e entendem que 
esta identidade só pode existir em razão da relação que mantêm 
com o território em que vivem. Por isso, a dependência e a fa-
miliaridade dessas comunidades com os recursos naturais são 
maiores, assim como são mais rapidamente sentidos os impac-
tos derivados da degradação ambiental, seja em escala local (o 
uso excessivo de agrotóxicos), regional (poluição, assoreamento 
ou desvio de um rio) ou global (mudanças climáticas).

Assim, a Educação Ambiental crítica voltada para tais comuni-
dades tem como propósitos fundamentais: 

1. Sistematizar os conhecimentos tradicionais a partir da observação 

e do estudo da relação dessas comunidades com a natureza, valo-

rizando seus costumes e divulgando tais conhecimentos como for-

mas de relação mais sustentáveis com o ambiente;

2.  Veicular informações relevantes para a manutenção da saúde e re-

produção desses povos em sua relação com a terra, em especial 

informações sobre a toxicidade de herbicidas e outros agrotóxicos, 

legislação ambiental pertinente à sua localização etc;

3. Formar sujeitos críticos e aptos a travar diálogos em diferentes am-

bientes em luta pela defesa do seu território e identidade, os quais 

são indissociáveis.
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5.4 Educação Ambiental em unidades de conservação

Unidades de conservação (UCs) são espaços territoriais com carac-
terísticas naturais relevantes nos quais o poder público opta por uma 
gestão especial visando à conservação ambiental. As mais conheci-
das são os parques (nacionais, estaduais ou municipais) e as áreas 
de proteção ambiental (APAs), embora existam 12 categorias de UCs, 
de acordo com a Lei Federal nº 9.985/2000, que criou o Sistema Na-
cional de Unidades de Conservação (Snuc). Pela legislação, as UCs 
são caracterizadas em função do uso mais ou menos restrito de seus 
recursos naturais. Assim, elas se enquadram em dois grandes gru-
pos: UCs de Proteção Integral ou UCs de Uso Sustentável. O Snuc 
prevê a participação da população na gestão de áreas protegidas por 
meio de conselhos gestores, presentes em quase todas as categorias 
de UCs e que têm, na maioria das vezes, caráter consultivo.

A forma fragmentada e muitas vezes tendenciosa como a infor-
mação circula em nossa sociedade contribui para que a criação 
das UCs gere conflitos entre poder público e comunidades. Em 
geral, esses conflitos são pré-existentes e se mantém ocultos até 
serem trazidos à tona pela desinformação associada ao proces-
so de mudança na gestão ambiental local. A Educação Ambiental 
nas unidades de conservação tem o papel de cobrir lacunas de 
informação, aproximando os principais atores sociais que lidam 
com a UC e buscando dar aos gestores e servidores da unidade 
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uma visão da complexidade social em que a UC está inserida. 
Nesse sentido, a oferta de cursos de formação sobre os mais 
variados temas é uma boa forma de preencher essas lacunas e 
aproximar a UC dos atores sociais do entorno.

As práticas de Educação Ambiental nas unidades de conservação 
buscam alimentar e explorar o potencial didático das UCs, seja dis-
seminando informações acerca da unidade, promovendo formal-
mente a capacitação dos principais atores ou simplesmente enri-
quecendo a experiência da visitação. O conselho gestor é sempre o 
público prioritário dos cursos de Educação Ambiental promovidos 
na UC, uma vez que é o representante oficial das comunidades do 
entorno e de outros atores relevantes na relação da UC, salvo se 
for identificado outro público específico para determinados temas.

Considerando que a composição de membros da sociedade civil 
nos conselhos, recorrentemente, não representa de fato todos os 
grupos sociais do território da UC, torna-se muito importante reali-
zar uma avaliação prévia da representatividade do conselho a fim 
de definir como deve ser encaminhado o trabalho educativo. Uma 
forma de fortalecer a comunidade para a gestão da UC é identifi-
car os grupos sociais organizados e fomentar seu empoderamen-
to por meio do incentivo à sua legalização, da promoção de cur-
sos de elaboração de projetos e de ferramentas para participação 
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efetiva. O conselho também pode criar mecanismos de acompa-
nhamento do repasse das informações às bases comunitárias via 
apresentação de listas de presença e/ou atas das reuniões que te-
nham essa finalidade. Sempre que possível, a atualização da com-
posição do conselho deve ser promovida a partir desse critério.   

São diversas as áreas nas quais os conselhos gestores e as 
comunidades do entorno das UCs devem se aprofundar e aper-
feiçoar. A formação técnica em aspectos da interface homem-
-ambiente e a capacitação em ofícios para geração de renda 
são alguns exemplos. Porém, para cobrir o déficit de informação 
da população, é importante que sejam realizados cursos espe-
cíficos com este fim. Por isso, esse público deve participar do 
planejamento das aulas, identificando suas lacunas. É esperado 
que surjam temas relacionados à legislação ambiental relativa 
às UCs e às principais atividades econômicas da região, temas 
fundamentais para que esses atores possam ser parceiros da 
UC e exerçam algum tipo de controle sobre sua gestão. 



-39-

Como necessidade básica e primária, o grande público do entorno 
da unidade deve saber da existência e das regras, limites e oportuni-
dades geradas pela UC e pelo ambiente por ela protegido. Esse tipo 
de conhecimento, porém, não precisa ser veiculado apenas em cur-
sos, pois algumas informações são mais bem transmitidas por mí-
dias simples, como placas e informativos, e quando são reforçadas 
por uma agenda que atraia o grande público e fortaleça nele a ideia 
de que a UC é um espaço acessível e importante para a população 
por ser parte da cultura local.

A função educativa das UCs é mais bem desempenhada durante 
as visitações. Nessas ocasiões, fauna, flora, paisagem, aspec-
tos históricos, geológicos, ecológicos e de gestão, entre vários 
outros, podem ser descortinados ante o olhar do visitante. Para 
isso, é importante que haja um esforço de interpretação ambien-
tal, ou seja, que haja guias e/ou mídias preparados para alertar o 
visitante daquilo que jaz oculto ante seus olhos, um trabalho de 
ampliação da percepção que, em última análise, constitui em si 
um aprendizado.

Todo visitante deve ter direito a uma visitação bem interpretada. Mas 
é inegável o papel estratégico dela entre grupos escolares, tanto por 
trabalhar um público em formação quanto por suprir a demanda, em 
geral não atendida, de espaços didáticos além da sala de aula. Nesse 
sentido, podem ser preparados materiais que chamem a atenção, em 



-40-

campo, para fenômenos da natureza corriqueiramente ensinados 
nas escolas ou que podem causar grandes impactos à sociedade, 
como as catástrofes ambientais. Informações históricas e sociais 
sobre a região podem ser trabalhadas de forma crítica e dinâmica 
nesse processo.

Exposições nos centros de visitação, placas em trilhas interpre-
tativas, vídeos e jogos são, em geral, as plataformas prioritárias 
para a veiculação de informações nas UCs. Porém, um guia 
preparado e conhecedor da história e dos fenômenos de fácil 
acesso na UC tem um papel de destaque. Naturalmente, guias 
e mídias podem e devem trabalhar juntos para melhorar a expe-
riência educativa dos visitantes das unidades de conservação.
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5.5 Educação Ambiental na gestão das águas

A Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei Federal nº 3.239/99), 
baseada nos princípios da descentralização e da participação, 
instituiu a bacia hidrográfica como unidade de gestão. Para ge-
renciar o uso dos recursos hídricos, foram criados os comitês 
de bacias hidrográficas (CBHs). Como instância-base nessa 
nova forma de fazer política, os comitês descentralizam várias 
decisões por bacia hidrográfica, contando com a participação 
dos poderes públicos (União, estados e municípios, conforme a 
abrangência da bacia), dos usuários das águas e das organiza-
ções da sociedade civil ligadas a recursos hídricos. Na prática, o 
comitê define as regras seguidas com relação ao uso da água, 
emite pareceres, estabelece resoluções e toma decisões. Cha-
mado de “parlamento das águas”, o Comitê de Bacia é uma ferra-
menta em prol da democratização das relações políticas. Como 
tal, aumenta a legitimidade das decisões tomadas e contribui 
para a maior eficácia das políticas públicas implementadas. 

Para que a gestão da água seja, de fato, democrática, são es-
senciais a mobilização e a participação da população e de to-
dos os envolvidos no processo de decisão e de atuação sobre o 
território. Mas só isso não basta. É necessário também que os 
cidadãos estejam fortalecidos e engajados no desempenho de 
seus papéis. É nessa hora que a Educação Ambiental se revela 
fundamental, pois desenvolve ações que preparam os diferen-
tes atores para atuarem nos processos decisórios, instrumen-



talizando-os para o efetivo controle público, com base no em-
poderamento, na soberania popular, na construção coletiva e 
no diálogo entre  as várias partes envolvidas.

Toda a complexidade relacionada aos limites das bacias hidrográfi-
cas permite que as ações educativas dialoguem com temas como 
pobreza, saúde, ocupação do território, enchentes, poluição das 
águas e dos solos e a mudança climática, entre outros. Num proje-
to que pretenda seguir a vertente da Educação Ambiental crítica, tais 
temas devem ser trabalhados de maneira que desencadeiem um 
processo de transformação da realidade, estimulando a reflexão e a 
participação coletiva no enfrentamento e mitigação dos problemas.

Processos educativos voltados à gestão das águas podem ser tra-
balhados também no ambiente escolar. Partindo do resgate sócio-
-histórico da ocupação da região onde a escola está inserida, o pro-
fessor pode auxiliar os alunos a reconhecer os corpos hídricos da 
região, levantando, por exemplo, as origens de sua poluição e as-
soreamento. Eventualmente, corpos hídricos canalizados, cobertos 
ou reconhecidos como valões ganham novos significados a partir 
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de pesquisas dinâmicas e saídas de campo. O monitoramento 
da qualidade da água a partir de critérios de simples detecção 
(pelo aspecto visual e odor) ou com auxílio de reagentes quími-
cos (para identificação do pH e da demanda bioquímica de oxigê-
nio) guarda relação com diversas disciplinas escolares, atuando 
como tema unificador. Questões socioambientais, como a ocu-
pação das margens de rios, devem ser trabalhadas sob um viés 
crítico, problematizando os motivos pelos quais os problemas 
ambientais surgem e buscando formas de solucioná-los. 

Conhecer os limites de atuação da escola, das organizações civis 
e dos órgãos públicos é fundamental para não frustar as expec-
tativas dos envolvidos. Por outro lado, a integração das unidades 
escolares com a comunidade local é essencial para que as ideias 
possam ser colocadas em prática e alcancem resultados efeti-
vos. Direção e professores, atores de grande importância nesse 
processo de mobilização e integração, devem receber especial 
atenção em processos permanentes de formação, sempre que 
possível com incentivos para sua participação. Buscar formas 
de geração de trabalho e renda para comunidades em situação 
de vulnerabilidade socioambiental, seja a partir de capacitações 
para produção de artesanato com materiais recicláveis, seja com 
cursos de formação de agentes ambientais comunitários que es-
clareçam a população e apoiem a fiscalização ambiental, é tam-
bém um complemento de grande relevância para o sucesso das 
ações voltadas à gestão das águas.
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6 Considerações finais

O educador ambiental, o gestor, o professor, o agente comuni-
tário e qualquer outro sujeito que deseje trabalhar a Educação 
Ambiental a partir da abordagem aqui apresentada – crítica, po-
lítica e emancipatória – deve saber que esta é, sim, uma tarefa 
difícil. O primeiro desafio é ampliar o seu olhar sobre o mundo, 
buscando as conexões necessárias para entender a história 
das coisas. Ambiente, sociedade, política, geografia e economia 
se fundem nesse contexto socioambiental. Uma vez compreen-
dida a origem do problema e os conflitos que o envolvem, cada 
ação educativa é executada no sentido de disseminar este en-
tendimento, especialmente entre os atingidos, promovendo for-
mas de transformar a realidade. Não apenas através de ações 
individuais, mas especialmente por meio de propostas que al-
cancem o coletivo e sejam indutoras de uma política mais justa 
e igualitária.  
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Nesse sentido, o diagnóstico prévio do local e dos públicos en-
volvidos é fundamental para que as ações sejam executadas 
com coerência e para que os resultados obtidos sejam efetivos 
e duradouros. Esta publicação não pretende esgotar o tema, 
mas sim fazer apontamentos para  fortalecer ações já existen-
tes e até mesmo incentivar novos projetos socioambientais. 
Ressalta-se, ainda, a importância do processo educativo em si. 
A construção de diálogos em que todos os saberes possam se 
manifestar num processo mútuo de formação torna-se essen-
cial para a mudança do paradigma educador-educando.

O objetivo é ambicioso e, para muitos, utópico. Contudo, apesar 
de todas as limitações, é melhor dar um passo na direção corre-
ta, ainda que se vá demorar a chegar à meta final, do que andar 
em círculos e não alcançar lugar algum. 
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